
6 	Brasília,  sexta-feira, 1 I de maio de 2001 

11111111•11■■■■••••.•~211111111.,  

CORREIO BRAZILIENSE 
	-7110.111■9111fflaMát.11 

Fotos: Ronaldo de Oliveira 

OS GOVERNISTAS: JADER BARBALHO E ARTHUR VIRGÍLICI FAZEM AS CONTAS "r  A 	AN. DE ASSINATURAS DO REQUERIMENTO  DA  CPI DA CORRUPÇÃO 

A OPOSIÇÃO: DIRCEU, DUTRA, WALTER PINHEIRO E MIRO JOGAM A TOALHA 

TEMA DO DIA 

era ao narra 
"Quando se tem maioria no 

Congresso, só náo se faz 
homem virar mulher e mulher 

virar homem" 
Ulysses Guimarães 

Daniela  Nahass 
Da equipe do Correio 

&Vicente Nunes 
Correspondente 

O governo não fez eco-
nomia para enterrar a 
Comissão Parlamen-
tar de Inquérito (CPI) 
da Corrupção. Nos úl- 

timos dias de maio, apressou a li-
beração de recursos orçamentá-
rios para parlamentares, os cha-
mados "restos a pagar" de 1999 e 
2000. Só em maio, o governo libe-
rou R$ 60,1 milhões da rubrica do 
Orçamento para financiamento 
pela Caixa Econômica Federal 
dos programas 
sociais — habi- 
tação popular, 
infra-estrutura 
urbana e sa-
neamento bá-
sico. A verba li-
berada nos pri-
meiros dias 
deste mês é 
quase quatro 
vezes maior do 
que o volume 
total dos recur-
sos  liberados 
para o mesmo 
programa nos 
quatro primei-
ros meses do 
ano (leia qua-
dro)  e faz parte 
do total de R$ 
3,4 bilhões da 
rubrica restos a 
pagar prevista 
no Orçamento de 2001. Esta ru-
brica constituiu-se em peça-cha-
ve do arsenal governista para de-
belar a CPI. Foi uma munição efi-
ciente. 

A evolução da liberação de re-
cursos foi levantada pela assesso-
ria do deputado Agnelo Queiroz 
(PC do B-DF) com base em con-
sultas ao Siafi (Sistema Integrado 
de Acompanhamento Financei-
ro). De acordo como levantamen-
to, os recursos começaram a ser li-
berados em ritmo acelerado a 
partir do dia 4 de maio, quando o 
total chegou a R$ 13,5 milhões. A 
maior parte foi liberada no dia 8, 
quando aumentou a adesão de 
deputados ao requerimento de 
instalação da CPI. Neste dia, libe-
raram-se R$15,6 milhões. O volu-
me continuou crescendo na quar-
ta-feira. As 17h49 o guichê de con-
cessão de verbas públicas fechou. 
Ibtal do dia: R$ 11,1 milhões. 

Ontem, a liberação de recursos 
aumentava hora a hora. Intensifi-
cou-se depois das 18 horas. O go-
verno tinha prazo até a meia-noi-
te para retirar as assinaturas do 
requerimento de instalação da 

CPI. Até as 19 horas, R$ 9,4 mi-
lhões tinham sido liberados para 
emendas de parlamentares. "Esta 
liberação ostensiva é a impressão 
digital do uso dos recursos por 
parte do governo para impedir a 
CPI da Corrupção", diz o deputa-
do Agnelo Queiroz. 

Na quarta-feira, pelo menos 
dois deputados que retiraram as 
suas assinaturas a pedido do go- 
verno receberam verbas para 
emendas empenhadas em 1999. 
O governo liberou R$ 10 mil do 
total de R$ 100 mil de uma emen- 
da do deputado Eujácio Simões 
(PL-BA) destinada a obras de me- 
lhoria das condições habitacio- 
nais em áreas urbanas e rurais no 
município de Ribeirão do Lago. 
Simões é um dos fiéis do senador 
Antonio Carlos Magalhães (leia 
reportagem na página 7). A emen- 
da do deputado baiano havia si- 

do empenhada 
em dezembro 
de 1999. 

Outro que 
também foi be- 
neficiado on- 
tem foi o depu- 
tado Ursicino 
Queiroz (PFL- 
BA). Ele rece- 
beu R$ 32 mil 
da emenda to- 
tal de R$ 80 
mil, empenha- 
da em novem- 
bro de 1999. O 
dinheiro  desti- 
na - se a finan- 
ciar infra-es- 
trutura urbana 
em Mutuipe. A 
liberação das 
emendas pode 
parecer pe- 
quena tendo 

em vista o total de recursos pre- 
vistos no Orçamento. Mas, para 
um parlamentar em ano pré-elei- 
toral, significa muito. Emendas 
como essa ajudam os políticos a 
cumprir as promessas de palan- 
que. E por isso que a liberação de 
verbas para emendas é usada co- 
mo moeda de troca pelo governo. 

O único deputado da oposição 
que não assinou a CPI também 
teve recursos liberados no dia 4 
de maio. SerafimVenzon, do PDT 
de Santa Catarina, recebeu R$ 20 
mil do total de R$ 100 mil da 
emenda que prevê ações de de-
senvolvimento urbano em São 
Bento do Sul. Ontem, Venzon 
afirmou que não apoiou a CPI 
porque ela é ampla e "parece 
mais uma inquisição." 

O deputado Euler Moraes 
(PMDB-GO) diz ter sido procura-
do por um ministro ligado direta-
mente à Presidência da Repúbli-
ca que tentou convencê-lo a reti-
rar a assinatura de apoio à CPI. "A 
tentativa de cooptação de depu-
tados foi boa para o governo. Ago-
ra ele conhecerá os parlamenta-
res que só têm preço e aqueles  

que têm valor", crê Moraes. Ele 
disse que manteria a assinatura 
por convicção moral e ameaçou 
se tornar um deputado de oposi-
ção, caso o governo passe a boi-
cotar suas emendas. 

Os recursos liberados pelo go-
verno para os programas sociais 
financiados pela CEF são apenas 
uma pequena parte do total de 
R$ 3,4 bilhões disponíveis na ru-
brica restos a pagar do Orçamen-
to de 2001. A maior parte deste 
dinheiro é usado para financiar 
emendas de parlamentares. Para 
se ter uma idéia do volume libe-
rado até agora, nos últimos seis 
dias úteis, o governo liberou R$ 
114 milhões da rubrica restos a 
pagar, o que dá uma média de R$ 
19 milhões ao dia. 

INVESTIMENTOS 

O ntem à tarde o PT en-
trou com ação no Su-
premo Tribunal Fede-
ral argumentando que 
o presidente Fernando 

Henrique Cardoso cometeu crime 
de responsabilidade por usar di-
nheiro público para barrar a CPI. O 
governo nega a acusação (leia re-
portagem abaixo). O pedido do PT 
é um blefe. O deputado Aloísio 
Mercadante (PT-SP), que protoco-
lou o texto no STF sabe que ele não 
terá efeitos. Mas, com este gesto, a 
oposição atrai os holofotes para si. 
"O artigo 85 da Constituição diz 

que são considerados crimes de 
responsabilidade os atos do presi-
dente da República que atentam 
contra o Lei. Orçamentária", prega 
Mercadante. 

O deputado Agnelo Queiroz 
também entrou com representa-
ção contra o presidente Fernan-
do Henrique Cardoso, desta vez 
na Procuradoria-Geral da Repú-
blica no Distrito Federal. Queiroz 
pede que o Ministério Público in-
vestigue a possibilidade de o pre-
sidente estar cometendo crime 
de improbidade administrativa e 
crime de responsabilidade por 
estar manipulando recursos do 
Orçamento para tentar barrar a 
CPI da Corrupção. 

Agnelo Queiroz baseia a ação 
no  artigo 20 da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias, que reza: "É ve-
dada a execução dos créditos or-
çamentários e suas respectivas 
dotações com o objetivo de in-
fluir direta ou indiretamente na 
apreciação de proposições legis-
lativas em tramitação no Con-
gresso Nacional". De acordo com 
o deputado do Distrito Federal, é 
justamente o que está ocorrendo 
no caso na operação para barrar 
a CPI da Corrupção. "Com esta 
atitude (de liberar dinheiro para 
os parlamentares) o governo fica 
com o carimbo da corrução", dis-
se Queiroz. 

A liberação de recursos orça- 

mentários na estratégia para bar-
rar a CPI pode rebaixar o governo 
no ranking de risco para investi-
mentos internacionais feito pela 
agência americana Standard & 
Poor's. Em Nova York, a diretora 
para aAmérica Latina da agência, 
Lisa Schineller, informou ao Cor-
reio que se houver convencimen-
to de que o governo liberou di-
nheiro do Orçamento para bar-
ganhar com os parlamentares no 
Congresso, isso seguramente 
provocará uma queda na posição 
brasileira. A Standard & Poor's é 
uma das mais importantes agên-
cias do inundo destinadas a ana-
lisar o grau de risco que há em ca-
da país para os investimentos es-
trangeiros. Com  base nas políti-
cas de cada governo, a agência 
estabelece conceitos, que variam 
de AAA até DDD. Em janeiro, o 
Brasil conseguiu obter a melhor 
posição nesse ranking, conquis-
tando nota BB+. 

O último conceito brasileiro já 
levava em conta os efeitos das 
denúncias de corrupção feitas 
pelo senador Antonio Carlos 
Magalhães (PFL-BA) e as dispu-
tas para a sucessão nas presi-
dências das casas do Congresso 
Nacional. De acordo com Lisa, o 
Brasil melhorava a sua posição 
porque a agência estava conven-
cida que o governo mantinha 
sob controle a economia apesar 
da crise política. 

RECURSOS 
LIBERADOS 
Em dez dias, o governo 
liberou quase quatro vezes 
o valor que havia liberado 
nos últimos quatro meses 
(de janeiro a abril) 

I Janeiro: R$ 608.000 
'Fevereiro: R$  1.339.793,24 
1  Março: R$  1.9 73.611,03 

Abril: R$ 13.391.767,43 
I Maio (até o início da tarde 
do dia 10): R$ 50.697.575,13 
Fonte: Sistema Integrado de Acom-
panhamento Financeiro (Siafi) 


